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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.º 25/2010
Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da 

República, 1.ª série, n.º 162, de 20 de Agosto de 2010, o 
Decreto do Presidente da República n.º 88/2010, de 20 
de Agosto, rectifica -se que onde se lê «no posto de Major-
-General do Coronel de Infantaria Marco António Mendes 
Paulino Serronha» deve ler -se «no posto de Brigadeiro-
-General do Coronel de Infantaria Marco António Mendes 
Paulino Serronha».

Secretaria -Geral da Presidência da República, 23 de 
Agosto de 2010. — O Secretário -Geral, Arnaldo Pereira 
Coutinho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 63/2010
A presente resolução do Conselho de Ministros deter-

mina que as funções de presidente da Autoridade Nacio-
nal para efeitos do Tratado de Proibição Total de Ensaios 
Nucleares e da Autoridade Nacional para a Proibição das 
Armas Químicas podem ser exercidas em acumulação, sem 
que haja, todavia, acumulação de remunerações.

A Autoridade Nacional para efeitos do Tratado de Proi-
bição Total de Ensaios Nucleares foi criada pela resolução 
do Conselho de Ministros n.º 102/2001 (2.ª série), de 29 de 
Agosto, alterada pela resolução do Conselho de Ministros 
n.º 26/2002 (2.ª série), de 7 de Março, em cumprimento 
do disposto no n.º 4 do artigo III do Tratado de Proibição 
Total de Ensaios Nucleares, aprovado pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 44/2000, de 24 de Maio, 
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 26/2000, também de 24 de Maio.

Por seu turno, a Autoridade Nacional para a Proibição 
das Armas Químicas, que foi criada pela Lei n.º 66/2007, 
de 28 de Novembro, dá cumprimento às obrigações na-
cionais decorrentes da Convenção sobre a Proibição do 
Desenvolvimento, Produção, Armazenamento e Utilização 
das Armas Químicas e sobre a Sua Destruição.

Em ambas as situações se prevê que as autoridades 
nacionais são presididas por um alto funcionário do Mi-
nistério dos Negócios Estrangeiros.

Considerando a especificidade e sensibilidade das ma-
térias envolvidas, a tecnicidade requerida na condução 
destas áreas, os sectores envolvidos, a nível nacional e 
internacional, e a importância que reveste a proibição de 
utilização de armas químicas e de realização de ensaios 
nucleares, a presidência destas autoridades deve incumbir 
a individualidade que acompanhe as questões que lhes são 
inerentes e que detenha experiência no sector.

A experiência de funcionamento destas autoridades 
nacionais veio demonstrar que podem ser presididas por 
uma única individualidade, atendendo não só à afinidade 
das suas atribuições, mas também às vertentes político-
-diplomáticas e sectoriais inerentes ao trabalho conduzido 
por cada uma das autoridades nacionais. A possibilidade 
de haver uma única individualidade que presida a ambas 
as estruturas representa, também, um importante exercí-
cio de eficiência e racionalização de recursos humanos.

Importa, pois, possibilitar o exercício cumulativo das 
funções de presidente das duas autoridades nacionais, sem 
acumulação de remunerações.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar que as funções de presidente da Au-

toridade Nacional para efeitos do Tratado de Proibição 
Total de Ensaios Nucleares e as funções de presidente da 
Autoridade Nacional para a Proibição das Armas Químicas 
podem ser exercidas em acumulação.

2 — Estabelecer que a acumulação referida no número 
anterior não confere o direito a acumulação de remune-
rações.

3 — Determinar que a Autoridade Nacional para efeitos 
do Tratado de Proibição Total de Ensaios Nucleares é presi-
dida por individualidade a nomear em regime de comissão 
de serviço, pelo período de três anos, renovável, por des-
pacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de Julho de 
2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 200/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 19 de Maio de 2009, o Secretário -Geral das Nações 
Unidas notificou ter o Governo da Geórgia, em 30 de 
Abril de 2009, realizado uma declaração nos termos do 
artigo 87.º, n.os 1 e 2, do Estatuto de Roma do Tribunal 
Penal Internacional, adoptado em Roma em 17 de Julho 
de 1998.

A declaração é a seguinte:

«[…] based on article 3, paragraph 1 of the law of 
Georgia on ‘Cooperation of Georgia and the Internatio-
nal Criminal Court’, the Ministry of Justice of Georgia 
is the delegated authority to be a counterpart to the 
Criminal Court.

Based on article 9 of the same law, written com-
munication between two organs must be conducted 
in Georgian language or the document has to have the 
annex in Georgian language.

Based on the regulation of the Ministry of Justice of 
Georgia, the Department for International Public Law 
of the Ministry of Justice of Georgia is the contact organ 
for the International Criminal Court.

The contact information for the department is: Tel 
(+995 32) 40 51 60/34; fax (+995 32) 40 51 60.»

Tradução

[…] de acordo com o n.º 1 do artigo 3.º da lei georgiana 
sobre a cooperação entre a Geórgia e o Tribunal Penal In-
ternacional, o Ministério da Justiça da Geórgia é habilitado 
a ser o interlocutor do Tribunal Penal.

De acordo com o artigo 9.º da mesma lei, qualquer 
comunicação escrita entre as duas instituições deve ser 
redigida em georgiano ou ser acompanhada de um anexo 
em língua georgiana.

De acordo com o regulamento do Ministério da Justiça 
da Geórgia, o Departamento do Direito Internacional Pú-
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blico do Ministério é o ponto de contacto para o Tribunal 
Penal Internacional.

O Departamento pode ser contactado por: telefone: 
(+995 32) 40 51 60/34; fax: (+995 32) 40 51 60.

A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, o 
qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da Re-
pública n.º 3/2002 e ratificado pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 2/2002, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 15, de 18 de Janeiro de 2002.

O instrumento de ratificação foi depositado em 5 de 
Fevereiro de 2002, de acordo com o Aviso n.º 37/2002, 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 107, de 9 
de Maio de 2002, estando o Estatuto em vigor para a Repú-
blica Portuguesa desde 1 de Julho de 2002, de acordo com 
o publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 190, 
de 3 de Outubro de 2005.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 6 de Agosto de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 201/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 7 de Janeiro de 2008, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter 
a República do Azerbaijão, em 3 de Dezembro de 2007, 
comunicado a sua autoridade em conformidade com o ar-
tigo 48.º, à Convenção Relativa à Protecção das Crianças 
e à Cooperação em Matéria de Adopção Internacional, 
adoptada na Haia em 29 de Maio de 1993.

Autoridade

Azerbaijão, 03 -12 -2007.

Tradução

A República do Azerbaijão designa o Comité de Estado 
para as questões da Família, da Infância e da Condição 
Feminina como Autoridade Central responsável pelo re-
conhecimento das adopções internacionais no Azerbaijão 
e encarregue de satisfazer as obrigações impostas pela 
Convenção Relativa à Protecção das Crianças e à Coope-
ração em Matéria de Adopção Internacional.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presi-
dente da República n.º 6/2003, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 6 de Agosto de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 202/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 2 de Outubro de 2008, o Secretário -Geral das Nações 
Unidas notificou ter a República do Suriname, em 25 de 
Agosto de 2008, realizado uma declaração nos termos do 

artigo 87.º, n.os 1 e 2, do Estatuto de Roma do Tribunal Penal 
Internacional, adoptado em Roma em 17 de Julho de 1998.

A declaração é a seguinte:
«In accordance with article 87, paragraphs 1 and 2, of 

the Rome Statute of the International Criminal Court, the 
Government of the Republic of Suriname declares that 
all requests for cooperation and any other supporting 
documents that it receives from the Court shall be trans-
mitted through diplomatic channels in english, which is 
one of the working languages of the Court along with 
the translation into dutch, which is the official languages 
of the Republic of Suriname.»

Tradução

De acordo com o artigo 87.º, n.os 1 e 2, do Estatuto 
de Roma do Tribunal Penal Internacional, o Governo da 
República do Suriname declara que todos os pedidos de 
cooperação e outros documentos comprovativos que os 
instruam recebidos pelo Tribunal serão transmitidos por 
via diplomática em inglês, uma das línguas de trabalho do 
Tribunal, acompanhados de uma tradução em neerlandês, 
a língua oficial da Republica do Suriname.

A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, o 
qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da Re-
pública n.º 3/2002 e ratificado pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 2/2002, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 15, de 18 de Janeiro de 2002.

O instrumento de ratificação foi depositado em 5 de 
Fevereiro de 2002, de acordo com o Aviso n.º 37/2002, 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 107, de 9 
de Maio de 2002, estando o Estatuto em vigor para a Repú-
blica Portuguesa desde 1 de Julho de 2002, de acordo com 
o publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 190, 
de 3 de Outubro de 2005.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 6 de Agosto de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 203/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 21 de Janeiro de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter 
a Antiga República Jugoslava da Macedónia, a 23 de De-
zembro de 2008, depositado o seu instrumento de adesão, 
em conformidade com o artigo 46.º, à Convenção Relativa 
à Protecção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adopção Internacional, adoptada na Haia em 29 de Maio 
de 1993.

Adesão

Macedónia, Antiga República Jugoslava da, 23 de De-
zembro de 2008.

Tradução

A Convenção entrará em vigor para a Antiga República 
Jugoslava da Macedónia, nos termos da alínea a) do n.º 2 
do artigo 46.º, a 1 de Abril de 2009.

Nos termos do n.º 3 do artigo 44.º, a Convenção só 
produzirá efeitos entre a Antiga República Jugoslava da 
Macedónia e os Estados Contratantes que não tenham 
levantado qualquer objecção à sua adesão no prazo de seis 
meses a contar da data desta notificação.

Por razões de ordem prática, neste caso, esse prazo de 
seis meses decorre de 1 de Fevereiro a 1 de Agosto de 2009.
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Autoridade

Macedónia, Antiga República Jugoslava da, 23 de De-
zembro de 2008.

Tradução

Em conformidade com o n.º 1 do artigo 6.º da Conven-
ção, a República da Macedónia designa como autoridade 
central para exercer as funções impostas pela Convenção:

Ministério do Trabalho e dos Assuntos Sociais da 
República da Macedónia, Comissão para estabelecer a 
adopção, 1000, str. Dame Gruev no. 14, Skopje, telefone: 
+38923106-657; fax: +38923118-403.

Em conformidade com o n.º 2 do artigo 23.º da Conven-
ção, a República da Macedónia designa o Ministério do 
Trabalho e dos Assuntos Sociais — Comissão para estabe-
lecer a adopção como autoridade competente para emitir 
as certidões referidas no n.º 1 do artigo 23.º da Convenção.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado a 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o aviso n.º 110/2004 publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 6 de Agosto de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 811/2010
de 26 de Agosto

O Regulamento (CE) n.º 21/2004, do Conselho, de 17 de 
Dezembro de 2003, veio estabelecer um sistema de identifi-
cação de ovinos e caprinos, alterando o Regulamento (CE) 
n.º 1782/2003 e as Directivas n.os 92/102/CE e 64/432/CEE. 
A introdução de novas normas no domínio da produção 
agro -pecuária e alimentar, com particular incidência no 
âmbito da protecção do ambiente, da segurança alimentar 
ou do bem -estar animal, requer uma contínua adaptação 
das empresas do sector. Adaptação que origina perdas de 
rendimento e custos adicionais.

Numa altura de crise económica acentuada, a imposição 
de custos suplementares pode, por um lado, pôr em causa 
a viabilidade de empresas e actividades que apresentam 
grande fragilidade e se localizam prioritariamente nas 
zonas mais desfavorecidas e, por outro lado, condicionar 
a rápida e uniforme implementação das referidas normas.

Nessa sequência, e à luz dos objectivos estabelecidos no 
Regulamento (CE) n.º 1698/2005, do Conselho, de 20 de 
Setembro de 2005, relativo ao apoio ao desenvolvimento 
rural pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento 
Rural (FEADER), nomeadamente o aumento da compe-
titividade da agricultura e da silvicultura, a melhoria do 

ambiente e da paisagem rural, a promoção da qualidade 
de vida nas zonas rurais e a diversificação das actividades 
económicas, entende -se necessário estabelecer um regime 
de apoio e incentivo ao cumprimento das novas exigências 
comunitárias.

Nos termos do Regulamento (CE) n.º 1560/2007, de 17 
de Dezembro, a identificação electrónica, segundo meio 
de identificação efectuado através de segunda marca au-
ricular e transpondedor electrónico, é obrigatória para os 
animais das espécies ovina e caprina, a partir de 31 de 
Dezembro de 2009.

A identificação electrónica dos animais constitui uma 
obrigação adicional às anteriormente impostas no âmbito 
do sistema de identificação e registo dos animais para 
controlo da respectiva movimentação. Os custos acrescidos 
dizem respeito à aquisição do equipamento identificador 
(bolo reticular e marca auricular) e da prestação de ser-
viço de identificação (aplicador), que será essencialmente 
prestado pelas associações de criadores. Os dispositivos 
electrónicos de identificação devem ter as características 
definidas nos termos do Regulamento (CE) n.º 21/2004, de 
17 de Dezembro, que estabelece o sistema de identificação 
e registo de ovinos e caprinos.

O cumprimento destas novas exigências, mesmo impli-
cando custos adicionais para os produtores, vai permitir um 
maior controlo do movimento dos pequenos ruminantes, 
contribuindo decisivamente para a melhoria da segurança 
alimentar, da sanidade animal e da saúde pública. Por outro 
lado, tratando -se de uma nova norma obrigatória, o seu 
incumprimento conduzirá à aplicação aos produtores de 
penalizações decorrentes do regime de sanções aplicáveis, 
possibilidade que importa tentar minimizar.

Nestas condições, e cumprindo implementar o sistema 
de identificação animal adoptado pelo Regulamento (CE) 
n.º 21/2004, com as alterações introduzidas pelos Re-
gulamentos (CE) n.º 1560/2007, de 17 de Dezembro, e 
n.º 933/2008, de 23 de Setembro, estabelece -se um regime 
de concessão de ajudas que compensem, de forma tempo-
rária e degressiva, o acréscimo de custos que implicam. 
A medida visa, assim, contribuir parcialmente para os 
custos incorridos e a consequente perda de rendimentos 
dos agricultores, criando -se, do mesmo passo, as condições 
para que estes possam adoptar o sistema de identificação 
de ovinos e caprinos com as exigências e especificações 
decorrentes da legislação comunitária.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do De-

senvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 de Março, o seguinte:

Artigo 1.º
É aprovado, em anexo à presente portaria e dela fazendo 

parte integrante, o Regulamento de Aplicação da Medida 
n.º 1.7, «Cumprimento de Novas Normas Obrigatórias», 
do subprograma n.º 1 «Promoção da competitividade», 
do Programa de Desenvolvimento Rural do Continente, 
designado por PRODER.

Artigo 2.º
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 

da sua publicação.
O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 

e das Pescas, António Manuel Soares Serrano, em 13 de 
Agosto de 2010.
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ANEXO

REGULAMENTO DE APLICAÇÃO DA MEDIDA N.º 1.7 
«CUMPRIMENTO DE NOVAS NORMAS OBRIGATÓRIAS»

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece o regime de aplica-
ção da medida n.º 1.7, designada «Cumprimento de novas 
normas obrigatórias», integrada no subprograma n.º 1, 
«Promoção da competitividade», do Programa de Desen-
volvimento Rural do Continente, designado por PRODER.

Artigo 2.º
Objectivos

O apoio previsto no presente Regulamento prossegue 
os seguintes objectivos:

a) Promover a rápida implementação de normas exi-
gentes baseadas na legislação comunitária nos domínios 
do ambiente, da saúde pública, da sanidade animal e fi-
tossanidade, bem como do bem -estar dos animais e da 
segurança no trabalho;

b) Compensar parcialmente os custos incorridos e a 
consequente perda de rendimentos dos agricultores obri-
gados a proceder à identificação electrónica dos ovinos e 
caprinos, a partir de 31 de Dezembro de 2009, nos termos 
do estabelecido no Regulamento (CE) n.º 21/2004, de 
17 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos 
Regulamentos (CE) n.os 1560/2007, de 17 de Dezembro, 
e 933/2008, de 23 de Setembro.

Artigo 3.º
Área geográfica de aplicação

O presente Regulamento tem aplicação em todo o ter-
ritório do continente.

Artigo 4.º
Beneficiários

Podem beneficiar dos apoios previstos no presente Re-
gulamento os agricultores a título individual ou colectivo 
que exerçam uma actividade agrícola.

Artigo 5.º
Critérios de elegibilidade dos beneficiários

Os candidatos aos apoios previstos no presente Regu-
lamento devem ser detentores de ovinos e caprinos devi-
damente registados no Sistema Nacional de Informação e 
Registo Animal (SNIRA).

Artigo 6.º

Obrigações dos beneficiários

Os beneficiários dos apoios previstos no presente Regu-
lamento devem cumprir, além das obrigações enunciadas 
no Decreto -Lei n.º 37 -A/2008, de 5 de Março, as seguintes:

a) Proceder à identificação electrónica dos animais de 
acordo com as normas estabelecidas pela Direcção -Geral 
de Veterinária;

b) Comunicar à base de dados do SNIRA informação 
referente aos animais identificados electronicamente: nú-
mero de identificação electrónica e número de identifi-
cação convencional, a espécie, a raça, o ano e o mês de 
nascimento, bem como a data em que os mesmos foram 
identificados.

Artigo 7.º
Forma e nível dos apoios

1 — O apoio assume a forma de pagamento de uma 
ajuda forfetária anual, de carácter degressivo, por um pe-
ríodo três anos, a contar de 1 de Janeiro de 2010.

2 — O valor da ajuda a atribuir é de € 1,3/animal iden-
tificado electronicamente nas condições do Regulamento 
(CE) 21/2004 e registado no SNIRA.

3 — O valor referido no número anterior é reduzido em 
10 % em 2011 e em 20 % em 2012.

4 — O apoio é limitado ao montante de € 10 000/ex-
ploração, para o período dos três anos.

CAPÍTULO II

Procedimento

Artigo 8.º
Apresentação dos pedidos de apoio e pagamento

1 — Os pedidos de apoio e pagamento são apresenta-
dos junto do Instituto de Financiamento da Agricultura 
e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), ou das entidades por este de-
signadas.

2 — As normas relativas à formalização, tramitação, 
procedimentos e calendarização dos pedidos são estabe-
lecidas através de despacho normativo, tendo em conta o 
Sistema Integrado de Gestão e Controlo (SIGC) previsto 
no Regulamento (CE) n.º 1122/2009, de 30 de Novembro.

Artigo 9.º
Análise, hierarquização e decisão

1 — Os pedidos de apoio são analisados e hierarquiza-
dos por ordem decrescente do número de animais elegíveis.

2 — Anualmente, o gestor do PRODER define a dotação 
orçamental do presente regime de apoio.

3 — Caso o montante apurado seja superior a dota-
ção orçamental definida ao abrigo do número anterior, as 
candidaturas são hierarquizadas de acordo com o referido 
no n.º 1.

Artigo 10.º
Pagamento

Compete ao IFAP, I. P., proceder ao pagamento anual 
dos apoios.

Artigo 11.º
Redução ou exclusão do apoio

Em caso de incumprimento ou qualquer irregularidade 
detectada, nomeadamente no âmbito dos controlos rea-
lizados, são aplicáveis ao beneficiário as reduções e as 
exclusões previstas no Regulamento (CE) n.º 1975/2006, 
da Comissão, de 7 de Dezembro, sem prejuízo de outras 
consequências legalmente aplicáveis. 
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 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 812/2010
de 26 de Agosto

A Escola Móvel, criada pela Portaria n.º 835/2009, de 
31 de Julho, surgiu como um projecto de ensino à distân-
cia, com recurso a uma plataforma tecnológica de apoio 
à aprendizagem de alunos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino 
básico e do ensino secundário, filhos de profissionais iti-
nerantes.

O trabalho realizado permitiu desenvolver uma matriz 
curricular e uma oferta formativa específicas, acompanha-
das da produção de recursos pedagógicos que resultam do 
contributo de um conjunto alargado de docentes, técnicos 
e parceiros, mas também de um investimento financeiro 
significativo.

No ano lectivo de 2010 -2011, mantém -se a oferta 
formativa de ensino à distância, da responsabilidade da 
Direcção -Geral de Inovação e de Desenvolvimento Curri-
cular, sendo extinta a entidade institucional Escola Móvel. 
A optimização dos recursos humanos e a capacidade de 
manter a qualidade dos recursos pedagógicos e a inova-
ção do processo permitirão a sustentabilidade na escola 
pública do serviço educativo de ensino à distância. Com 
esta medida pretende -se:

Assegurar condições de aprendizagem e conclusão da 
escolaridade obrigatória a alunos itinerantes, matriculados 
nos 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico e Ensino Secundário 
em escolas públicas, mediante a oferta de uma matriz 
curricular própria;

Manter a metodologia de ensino à distância por via 
síncrona e assíncrona, garantida por um número adequado 
de docentes que desempenhem as funções de professores 
e tutores;

Incrementar o desenvolvimento de conteúdos curricu-
lares multimédia de apoio às aprendizagens;

Disponibilizar a estes alunos itinerantes um conjunto 
de escolas de referência, em diversos pontos do país, que 
permitam em momentos presenciais a sua socialização e 
integração, acompanhamento dos seus percursos de apren-
dizagem, a frequência das disciplinas de Educação Física 
e de Educação Musical e a realização de exames;

Garantir o acesso a recursos instalados nessas escolas 
de referência, designadamente biblioteca escolar, equipa-
mentos desportivos e infra -estruturas tecnológicas;

Reforçar a cooperação com as entidades parceiras desta 
oferta educativa;

Disponibilizar os recursos pedagógicos para outros 
contextos e públicos;

Assegurar o acompanhamento e avaliação desta oferta 
educativa.

Assim:
Ao abrigo do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 47 587, de 

10 de Março de 1967, manda o Governo, pela Ministra da 
Educação, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria procede à extinção da Escola Móvel, 
criada pela Portaria n.º 835/2009, de 31 de Julho, e define 
os procedimentos de transição a observar.

Artigo 2.º
Processo de transição

1 — A Direcção -Geral de Inovação e de Desenvolvi-
mento Curricular, adiante designada DGIDC, garante o 
processo administrativo de transição dos alunos para esco-
las públicas da sua escolha, a organização dos meios técni-
cos necessários para que seja assegurado o funcionamento 
do ensino à distância a partir da plataforma tecnológica e 
dos recursos pedagógicos da escola.

2 — O processo de transição a que se refere o número 
anterior é acompanhado por uma equipa a constituir com 
recurso aos instrumentos de mobilidade em vigor, sob 
coordenação do Prof. Doutor Fernando Albuquerque 
Costa.

3 — A equipa a constituir assegura igualmente a in-
tegração dos recursos curriculares, bem como de outros 
recursos considerados indispensáveis ao funcionamento e 
qualidade educativa do projecto até agora corporizado pela 
Escola Móvel, no quadro de uma escola não agrupada ou 
de um agrupamento de escolas da rede de ensino público, 
de forma a manter um sistema de oferta educativa a alunos 
em situações diversificadas, alicerçado na matriz curricular 
que a Escola Móvel vinha aplicando.

4 — O agrupamento de escolas a que se refere o número 
anterior é indicado por despacho do Secretário de Estado 
Adjunto e da Educação, sob proposta da DGIDC, ouvida a 
Direcção Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo.

Artigo 2.º
Alunos e docentes

1 — Os alunos inscritos na Escola Móvel no ano lec-
tivo de 2009 -2010 e abrangidos pelo regime de escola-
ridade obrigatória matriculam -se, para o ano lectivo de 
2010 -2011, em estabelecimentos de ensino da respectiva 
área de residência, de acordo com orientações a transmitir 
através de comunicação escrita a enviar pela DGIDC aos 
respectivos encarregados de educação.

2 — O regime de mobilidade dos docentes na Es-
cola Móvel termina em 31 de Agosto de 2010, devendo 
apresentar -se nas respectivas escolas de origem, cessando 
ainda, nesta data, os contratos dos docentes contratados.

Artigo 3.º
Comissão instaladora

O mandato da comissão instaladora instituída pela Por-
taria n.º 835/2009, de 31 de Julho, cessa na data da entrada 
em vigor da presente portaria.

Artigo 4.º
Revogação

É revogada a Portaria n.º 835/2009, de 31 de Julho.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao 
da sua publicação.

A Ministra da Educação, Maria Isabel Girão de Melo 
Veiga Vilar, em 18 de Agosto de 2010. 
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